
MOÇÃO Nº 111, DE 2017

No dia 20 de setembro de 2017 o Presidente da República assinou o Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares, instrumento que proíbe ampla gama de atividades relacionadas a armamentos nucleares, como desenvolver, testar, produzir, manufaturar, adquirir, possuir ou estocar armas ou utensílios nucleares explosivos, assim como o uso ou a ameaça de uso dessas armas. Também proíbe ajudar, encorajar ou induzir alguém a se envolver em qualquer uma dessas atividades.

Nos termos do acordo estabelecido, uma Nação que possui armas nucleares pode se juntar ao Tratado desde que consigna destruí-las de acordo com um plano vinculativo e, de igual forma, uma Nação que hospeda as armas nucleares de outra Nação em seu território pode se juntar, desde que concorde em removê-las em um prazo especificado. Existe, ainda, a obrigatoriedade de prestação de assistência para todas as vítimas do uso e teste de armas nucleares e medidas para remediar ambientes contaminados.

O acordo foi negociado na sede das Nações Unidas, em Nova York entre março e julho de 2017, com a participação de mais de 135 Nações. Aprovado em 07 de julho de 2017, por 122 votos a favor e um contra (Holanda), com uma abstenção (Cingapura), abriu para assinaturas em 20 de setembro de 2017.

Trata-se, indubitavelmente, de um acordo global histórico porque preenche uma lacuna significativa no direito internacional, visto que antes dele as armas nucleares eram as únicas armas de destruição em massa não sujeitas a proibições abrangentes embora conhecidas suas conseqüências humanitárias e ambientais catastróficas, generalizadas e duradouras.

Alguns Países, reconhecidas potências nucleares, ficaram fora das negociações, como Estados Unidos, Rússia, China, Grã-Bretanha e França, assim como muitos de seus aliados. A Coréia do Norte também não se uniu às negociações.

O Tratado tem natureza permanente e será legalmente vinculativo para as Nações que o assinarem e ratificarem, mas só entrará em vigor quando cinqüenta (50) Nações assim o fizerem.

Trata-se, efetivamente, de um tratado de paz.

Em 2017, o Nobel da Paz vai para a Campanha Internacional para a Abolição de Armas Nucleares (ICAN, na sigla em inglês), uma coalizão de organizações não governamentais em cem países que promove a adesão e a implementação do tratado de proibição de armas nucleares das Nações Unidas, que venceu 318 candidaturas, 217 individuais e 103 de organizações.


Trata-se, claramente, de uma mensagem para todas as Nações, através da qual o Comitê norueguês do Nobel da Paz sublinha a ameaça crescente de uma guerra nuclear no horizonte internacional e apela para que Países não signatários do Tratado efetuem negociações sérias para a eliminação de 15.000 armas nucleares no mundo.


No Brasil, para que tenha plena eficácia, o Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares firmado pelo Presidente da República deve ser referendado pelo Congresso Nacional, considerando-se, para tanto, as disposições contidas nos artigos 49, I e 84, VIII da Magna Carta:

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;

Armas nucleares causam impacto desproporcional à capacidade humana de defesa, e isso, por si só – não obstante todos os demais gravíssimos prejuízos advindos – é suficiente para considerar desumana sua utilização.

Conta a história da humanidade que nos idos de 1854 o presidente dos Estados Unidos propôs comprar uma grande área de terra dos índios pele-vermelhas, prometendo uma reserva para que nela eles pudessem viver. A resposta do Cacique Seattle é tida como uma profunda declaração de amor ao Meio Ambiente, brotada do coração puro e simples de um índio cheio de reconhecimento à Natureza e por tudo de bom que ela dá ao homem (http://www.ufpa.br/permacultura/carta_cacique.htm):

De uma coisa sabemos. A terra não pertence ao homem: é o homem que pertence à terra, disso temos certeza. Todas as coisas estão interligadas, como o sangue que une uma família. Tudo quanto agride a terra, agride os filhos da terra. Não foi o homem quem teceu a trama da vida: ele é meramente um fio da mesma. Tudo que ele fizer à trama, a si próprio fará.
A certeza é que depois do Cacique Seattle vieram homens como Daisaku Ikeda, presidente da Soka Gakkai Internacional. Em sua Proposta de Paz de 2017, A Solidariedade Mundial dos Jovens: o Alvorescer de uma Nova Era de Esperança, enviada à ONU em janeiro, o pacifista Daisaku Ikeda coloca a questão da eliminação das armas nucleares como um ponto crucial para o estabelecimento da paz no mundo:

“Esta doutrina desumana de segurança nacional baseia-se no desejo de causar o sofrimento de Hiroshima e Nagasaki ao povo de outro país. Se o botão de lançamento começasse, não apenas as partes envolvidas, mas os países vizinhos e a Terra como um todo sofreriam danos irreparáveis”.

A certeza é que outros homens de tão grande galhardia ainda virão povoar a terra que a todos pertence. 

Não importa que algumas Nações, potências nucleares, desejem manter seus arsenais. Cumpre às Nações defensoras da paz a continuidade da luta por um mundo melhor, tecendo fios pequenos, por vezes até invisíveis, mas que no todo formam um conjunto de força insuperável.

Lutemos por esse futuro. Nossa Pátria não é covarde.  

Ante o exposto, estando evidenciado o interesse público e a relevância de que a matéria se reveste, apresenta a seguinte Moção:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional e Presidente do Senado Federal, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes dos partidos com assento nas respectivas Casas Legislativas, para que empreendam esforços no sentido de referendar o Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares, viabilizando a necessária ratificação.”

Sala das Sessões, em 16/11/2017.
a) João Caramez


